
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.741.828 - SP (2018/0117877-1)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MICHAEL ERIK DA SILVA 
ADVOGADOS : BRUNO LOPES DE OLIVEIRA - DEFENSOR PÚBLICO

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
EMENTA

RECURSO ESPECIAL. ROUBO SIMPLES. DOSIMETRIA. 
CONDENAÇÕES CRIMINAIS COM MAIS DE 5 ANOS. 
CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. 
1. A jurisprudência desta Corte é orientada no sentido de que as 
condenações criminais cujo cumprimento ou extinção da pena 
ocorreu há mais de 5 anos, a despeito de não implicarem 
reincidência nos termos do que dispõe o art. 64, I, do CP, são 
hábeis a caracterizar maus antecedentes.
ATENUANTE DA CONFISSÃO. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
1. "A Terceira Seção desta Corte, no recente julgamento do HC n. 
365.963/SP, ocorrido em 11/10/2017, firmou a tese de que a 
reincidência, seja ela específica ou não, deve ser compensada 
integralmente com a atenuante da confissão, demonstrando, 
assim, que não foi ofertado maior desvalor à conduta do réu que 
ostente outra condenação pelo mesmo delito". (HC 450.495/SP, 
Relator Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
19/06/2018, DJe 28/06/2018). 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. QUANTUM DE AUMENTO. 
CRITÉRIO DISCRICIONÁRIO. RAZOABILIDADE. 
1.  Hipótese em que o juiz sentenciante utilizou-se da fração de 
1/3 para o incremento da pena-base pela existência de maus 
antecedentes criminais. 
2. É certo que não existe fração a ser observada pelo togado 
sentenciante no momento de elevar a reprimenda básica do 
acusado, exigindo-se apenas que haja motivação concreta sobre 
cada uma das circunstâncias judiciais utilizadas para agravar a 
sanção.
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
exasperação da pena-base, pela existência de circunstâncias 
judiciais negativas, deve seguir o parâmetro da fração de 1/6 para 
cada vetor desfavorável, em situações nas quais não há 
fundamentação específica que justifique a necessidade de 
elevação superior a esse patamar. 
4. Considerando que a fração de aumento utilizada para referida 
circunstância foi de 1/3, apresentando-se bastante desfavorável 
ao réu, concede-se habeas corpus de ofício, para que o aumento 
da pena se dê na fração de 1/6, resultando num apenamento final 
de 4 anos e 8 meses de reclusão, mantidas as demais 
cominações do acórdão. 
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5. Recurso parcialmente provido, com concessão de habeas 
corpus de ofício para redimensionar a pena.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, conhecer do recurso, dar-lhe parcial 
provimento e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.  Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 04 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.741.828 - SP (2018/0117877-1)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MICHAEL ERIK DA SILVA 
ADVOGADOS : BRUNO LOPES DE OLIVEIRA - DEFENSOR PÚBLICO
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI(Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 

fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que deu parcial provimento à 

apelação da defesa para reduzir a pena do recorrido para 4 anos de reclusão, em 

regime inicial fechado, mais 10 dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 157, 

caput, do Código Penal.

Consta nos autos que MICHAEL ERIK DA SILVA foi denunciado como 

incurso nas sanções do artigo 157, caput, do Código Penal porque no dia 5/3/2016, por 

volta de 00:00, subtraiu para si, mediante violência e grave ameaça, a bolsa e tudo que 

nela havia, pertencente à vítima Lídia Estefânia de Oliveira. 

Sobreveio sentença que o condenou, nos termos da inicial acusatória, à 

pena de 5 anos, 6 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial fechado, mais 13 

dias-multa. 

Em sede de apelação, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

reconheceu a confissão espontânea e a compensou com a agravante da reincidência, 

bem com afastou o acréscimo decorrente do reconhecimento dos maus antecedentes 

do réu, por se referirem a condenações transitadas em julgado há mais de 5 anos. 

Nas razões do presente apelo nobre, o Parquet alega violação dos artigos 

59, caput e 64, I, do Código Penal, e divergência jurisprudencial, sustentando que, ao 

contrário do firmado no aresto objurgado, afastada a reincidência, a sentença 

condenatória anterior alcançada pelo período depurador de 5 anos subsiste para efeito 

de reconhecimento dos maus antecedentes. 

Aponta, também, divergência jurisprudencial quanto à impossibilidade da 

compensação integral da atenuante da confissão espontânea com a agravante da 
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reincidência específica.  

Requer, ao final, o provimento do recurso especial para afastar a decisão 

que não considerou como maus antecedentes uma condenação com trânsito em 

julgado há mais de 5 anos e afastar a compensação integral da agravante da 

reincidência específica com a atenuante da confissão.

Sem contrarrazões (e-STJ, fl. 404), após o juízo prévio de admissibilidade, 

os autos ascenderam a este Superior Tribunal de Justiça.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal, na condição de 

custos legis, ofertou parecer pelo parcial provimento do inconformismo (e-STJ, fls. 

432/439).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.741.828 - SP (2018/0117877-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI(Relator): Satisfeitos os 

pressupostos de admissibilidade, passa-se ao exame recursal.

Acerca do reconhecimento dos maus antecedentes, assim restou 

assentado pela Corte a quo, litteris:

No tocante ao reconhecimento dos maus antecedentes, fica 
afastado o acréscimo. É que as certidões de fls. 117, 121 e 
122 registram condenações há mais de 05 anos, ficando 
afastado o seu reconhecimento, retomando a pena ao piso 
legal, ou seja, quatro anos. (e-STJ, fl. 286).

Verifica-se que o acórdão recorrido dissentiu da jurisprudência desta 

Corte sobre o tema, orientada no sentido de que as condenações criminais cujo 

cumprimento ou extinção da pena ocorreu há mais de 5 anos, a despeito de não 

implicarem reincidência nos termos do que dispõe o art. 64, I, do CP, são hábeis a 

caracterizar maus antecedentes.

Confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. ORDEM NÃO CONHECIDA. 
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício. 2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 
possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 
(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha 
perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja 
pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime. 
3. Hipótese na qual as instâncias ordinárias se basearam em 
elementos concretos que demonstram a necessidade da 
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segregação. Além do fato de o paciente ter sido flagrado com 9 
papelotes de cocaína e 1 porção de maconha logo após, em tese, 
comercializar a droga para um usuário, as demais circunstâncias 
reforçam a indispensabilidade da medida, uma vez que ostenta 
diversos registros, inclusive com condenação, por crimes de 
idêntica natureza, demonstrando sua persistente e duradoura 
dedicação às práticas criminosas, já que as primeiras anotações 
datam do ano de 2002. 
4. Embora os registros criminais do paciente sejam antigos, 
podem ser considerados para corroborar a necessidade de sua 
segregação cautelar, uma vez que o conceito de maus 
antecedentes, por ser mais amplo, abrange não apenas as 
condenações definitivas por fatos anteriores cujo trânsito em 
julgado ocorreu antes da prática do delito em apuração, mas 
também aquelas transitadas em julgado no curso da respectiva 
ação penal, além das condenações transitadas em julgado há 
mais de cinco anos, as quais também não induzem 
reincidência, mas servem como maus antecedentes. (HC 
356.084/SP, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 10/11/2016, DJe 24/11/2016). 
5. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública. 
6. Ordem não conhecida.
(HC 421.939/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 
14/02/2018).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 64, I, DO CP 
E 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. TRÁFICO DE DROGAS. 
APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. CONDENAÇÕES 
CRIMINAIS COM MAIS DE 5 ANOS. CONFIGURAÇÃO DE MAUS 
ANTECEDENTES. NÃO APLICAÇÃO DA REDUTORA. OFENSA 
AOS ARTS. 64, I, E 33, § 2º, "A" E "B", TODOS DO CP. FIXAÇÃO 
DE REGIME MAIS GRAVOSO. NOCIVIDADE DA DROGA E MAUS 
ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. 
SÚMULA 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Esta Corte Superior de Justiça tem entendido que "a 
condenação anterior existente contra o paciente, pelo crime de 
tráfico de drogas, ainda que alcançada pelo período depurador 
de cinco anos previsto no art. 64, I, do Código Penal, embora 
não caracterize a agravante da reincidência, configura maus 
antecedentes, razão pela qual impede a aplicação do redutor 
previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, diante da falta do 
preenchimento do requisitos legais. Precedente". (HC 338.010/SP, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
07/04/2016, DJe 15/04/2016).
2. Na espécie, verifica-se que o juízo de primeiro grau salientou 
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particularidade fática, que revela um plus de reprovabilidade na 
conduta do recorrente, mormente em razão dos maus 
antecedentes e da nocividade do entorpecente apreendido (crack), 
impedindo o abrandamento do regime inicial de cumprimento da 
pena, ante a idoneidade dos fundamentos utilizados pelo Tribunal 
de origem, os quais estão em perfeita sintonia com a jurisprudência 
desta Corte Superior.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 812.696/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 
30/09/2016).

Nesse ponto, deve ser reconhecida como desfavorável a circunstância 

judicial relativa aos maus antecedentes do réu. 

No tocante à compensação da reincidência específica com a confissão 

espontânea, assim se manifestou a Corte a quo:

A reincidência anotada às fls. 123 fica compensada com a 
confissão, restando em definitivo sua pena em quatro anos 
de reclusão e dez dias-multa. (e-STJ, fl. 286). 

Verifica-se que a condenação anotada à fl. 123 é pelo delito de roubo, e, 

portanto, específica, tendo a instância de origem decidido pela sua compensação 

integral com a atenuante da confissão. 

Sobre o assunto, "A Terceira Seção desta Corte, no recente julgamento 

do HC n. 365.963/SP, ocorrido em 11/10/2017, firmou a tese de que a reincidência, seja 

ela específica ou não, deve ser compensada integralmente com a atenuante da 

confissão, demonstrando, assim, que não foi ofertado maior desvalor à conduta do réu 

que ostente outra condenação pelo mesmo delito". (HC 450.495/SP, Relator Ministro 

FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 28/06/2018). 

A propósito, confiram-se os seguintes julgados de ambas as Turmas que 

compõem a Terceira Seção deste Sodalício:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. ESPECIFICIDADE. 
AUMENTO EM 1/3. DESPROPORCIONALIDADE. MANIFESTA 
ILEGALIDADE VERIFICADA. READEQUAÇÃO DA PENA DEVIDA. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou que, na falta de 
previsão legal, o incremento da pena em fração superior a 1/6 (um 
sexto), pela incidência das agravantes, exige fundamentação 
concreta. 
2. Hipótese em que o aumento da reprimenda em 1/3, com base em 
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apenas um título condenatório transitado em julgado, ainda que 
reste configurada a reincidência específica, denota a existência de 
desproporcionalidade na segunda etapa do procedimento 
dosimétrico. 
3. No julgamento do HC 365.963/SP, a Terceira Seção firmou o 
entendimento de que a especificidade da reincidência não 
enseja um maior desvalor na análise da dosimetria, o que 
permitiria, em princípio, a sua compensação integral com a 
atenuante da confissão espontânea. 
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 440.349/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 28/06/2018). 

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
RESISTÊNCIA. PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. MULTIRREINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. CONCURSO DE PESSOAS. DOSIMETRIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEUTRAS. REDUÇÃO DA 
PENA-BASE. INVIABILIDADE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA E 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL. 
POSSIBILIDADE. 
1. O fato de o delito ter sido praticado em concurso de agentes, de 
o paciente ser multirreincidente em crimes contra o patrimônio, de 
ter o réu entrado em luta corporal com o policial militar que lhe deu 
voz de prisão e, por fim, de ter a conduta delitiva vitimado pessoa 
jurídica de pequeno porte, levam à conclusão de que a lesão 
jurídica provocada não é inexpressiva e que o comportamento do 
réu tampouco se apresenta como irrelevante a ponto de afastar a 
aplicabilidade do direito penal, não se evidenciando, na espécie, os 
requisitos subjetivos e objetivos necessários à aplicação do 
princípio da insignificância. 
2. A restituição integral da res furtiva, embora afaste a negativação 
da vetorial das consequências do crime, da mesma forma que 
ocorre com as demais circunstâncias judiciais consideradas 
neutras, não servirá para reduzir a pena-base, sendo, pois, apenas 
mais uma vetorial sem poder de valoração positiva ou negativa. 
3. A Terceira Seção do STJ, em 23/05/2012, por ocasião do 
julgamento do EREsp n. 1.154.752/RS, de relatoria do Ministro 
Sebastião Reis Júnior, pacificou o entendimento segundo o qual a 
atenuante da confissão espontânea, na medida em que 
compreende a personalidade do agente, é circunstância 
preponderante, devendo ser compensada com a agravante da 
reincidência, igualmente preponderante. 
4. A Terceira Seção desta Corte Superior, na análise do HC n. 
365.963/SP, de relatoria do Ministro Felix Fischer, em 
11/10/2017, firmou entendimento no sentido de ser devida a 
compensação integral entre as citadas atenuante e agravante, 
ainda que a reincidência seja pela prática do mesmo delito, ou 
seja, específica. 
5. Habeas corpus parcialmente concedido para reduzir as penas 
impostas ao paciente, no tocante ao delito de furto, a 2 anos e 4 
meses de reclusão e 11 dias-multa.
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(HC 426.673/SC, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 29/06/2018). 

Dessarte, constata-se que o Tribunal local, ao não reconhecer como 

maus antecedentes as condenações transitadas em julgado há mais de 5 anos, 

dissentiu da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça sobre o tema, devendo ser 

restabelecia a consideração desfavorável da referida circunstância judicial na fixação da 

pena-base do apenado. 

Neste ponto, verifica-se que o juiz sentenciante utilizou-se da fração de 

1/3 para o incremento da pena-base.

É certo que não existe fração a ser observada pelo togado sentenciante 

no momento de elevar a reprimenda básica do acusado, exigindo-se apenas que haja 

motivação concreta sobre cada uma das circunstâncias judiciais utilizadas para agravar 

a sanção.

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a exasperação 

da pena-base, pela existência de circunstâncias judiciais negativas, deve seguir o 

parâmetro da fração de 1/6 para cada vetor desfavorável, em situações nas quais não 

há fundamentação específica que justifique a necessidade de elevação superior a esse 

patamar. 

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. DOSIMETRIA. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. MAUS 
ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXASPERAÇÃO 
DA PENA EM FRAÇÃO SUPERIOR À 1/2 NA PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. ILEGALIDADE. REINCIDÊNCIA. AUMENTO NO 
PATAMAR JURISPRUDENCIALMENTE FIXADO DE 1/6 (UM 
SEXTO). HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
(...)
III - Na situação dos autos, o aumento da pena-base em razão da 
"pluralidade da natureza" das drogas apreendidas - 16 (dezesseis) 
pedras de crack e 06 (seis) buchas de maconha - mostra-se, de 
fato, fundamentado, pois está em estrita sintonia com o 
estabelecido pelo art. 42 da Lei n. 11.343/06. O mesmo se diga 
quanto à valoração negativa dos antecedentes do apenado, que já 
contava com condenação transitada em julgado pelo delito de porte 
de droga para uso próprio.
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IV - Todavia, a exasperação da pena-base feita na fração de 
mais do que a 1/2 (metade) do mínimo legal, em função do 
reconhecimento de apenas duas circunstâncias judiciais 
negativas, mostra-se desproporcional. O entendimento desta 
Corte tem-se consignado no sentido de que, em casos como o 
presente, o aumento da pena deve se dar no patamar de 1/6 
(um sexto), para cada circunstância negativa, na ausência de 
fundamentação específica a justificar maior incremento.
(...)
Habeas corpus não conhecido.
Ordem concedida, de ofício, para reduzir a reprimenda final do 
paciente ao novo montante de 9 (nove) anos e 26 (vinte e seis) dias 
de reclusão, mantidos os demais termos da sentença condenatória.
(HC 385.774/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/06/2017, DJe 20/06/2017)

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E FALSIDADE IDEOLÓGICA. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
REVISÃO DO QUANTUM QUANDO PATENTE A 
DESPROPORCIONALIDADE. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. De fato, não se presta o recurso especial, via de regra, à revisão 
da dosimetria da pena fixada pelas instâncias ordinárias, a teor do 
disposto na Súmula 7/STJ. Todavia, quando configurada manifesta 
violação dos critérios dos arts. 59 e 68 do CP, sob o aspecto da 
legalidade, nas hipóteses de falta ou evidente deficiência de 
fundamentação ou ainda de erro de técnica, excepcionalmente, 
admite-se a revisão do quantum fixado pelas instâncias ordinárias 
nos casos de patente desproporcionalidade.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se 
no sentido de que, embora não haja critério matemático para a 
fixação da pena-base, mostra-se proporcional o aumento em 
torno de 1/6 (um sexto), calculado a partir das penas mínima e 
máxima abstratamente cominadas, para cada vetorial negativa, 
em obediência ao princípio da discricionariedade vinculada.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1429646/AM, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 26/09/2017, 
DJe 04/10/2017)

In casu, considerando que a fração de aumento utilizada para referida 

circunstância foi de 1/3, apresentando-se bastante desfavorável ao réu, concede-se 

habeas corpus de ofício, para que o aumento da pena se dê na fração de 1/6, 

resultando num apenamento final de 4 anos e 8 meses de reclusão, mantidas as 

demais cominações do acórdão. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 255, § 4º, inciso III, do 
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Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, dá-se parcial provimento ao 

recurso especial para reconhecer os maus antecedentes do réu e redimensionar a 

pena, nos termos acima referidos. 

É o voto. 
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PAUTA: 04/09/2018 JULGADO: 04/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MICHAEL ERIK DA SILVA 
ADVOGADOS : BRUNO LOPES DE OLIVEIRA - DEFENSOR PÚBLICO

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso, deu-lhe parcial provimento e 
concedeu "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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